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Processo n.° 2009.001.182910-9 Autor: Denise Helena Galvão Caldas Ré: PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil Ré: Vanda da Cunha Mendes S E N T E N Ç A Vistos, etc. DENISE HELENA GALVÃO CALDAS ajuizou a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do PREVI - CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL e VANDA DA CUNHA MENDES, por intermédio da qual pretende a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a primeira ré proceda ao imediato rateio do benefício previdenciário de pensão por morte do ex-associado Luiz Sérgio Galvão Caldas em patamar que respeite a proporção dos alimentos fixados em sentença, no percentual de 20% (vinte por cento) para a sua ex-esposa Vanda da Cunha Mendes, tornando-se definitiva a tutela ao final. A inicial de fls.02/26 veio instruída com os documentos de fls. 27/91. Emenda a inicial, a fls.95/97, requerendo a condenação da PREVI ao pagamento das diferenças atrasadas e vincendas, acrescidas de juros e correção monetária, a serem apuradas em liquidação de sentença. Regularmente citada (fls.107), a segunda ré ofereceu contestação (fls. 108/120) aduzindo, em síntese, preliminar de ilegitimidade passiva e, no mérito sustenta que realmente firmou acordo judicial com o falecido, seu ex-marido, em que ficou estabelecido o pagamento de pensão para sua ex-esposa no percentual de 20% de seus rendimentos e 20% para sua filha, totalizando 40% dos rendimentos líquidos e depois através de modificação de cláusula permaneceu somente os 20% para a ex-esposa, já que a filha fora residir com o mesmo. Esclarece que o falecido deixou cinco beneficiários e as normas reguladoras do plano de pensão por morte complementar faz previsão do rateio entre todos os beneficiários e no caso de exclusão de algum dependente será feito novo rateio da pensão. Informa que na sentença não houve qualquer menção quanto ao benefício previdenciário complementar, não havendo que se falar em coisa julgada e as normas eram claras e o falecido tinha conhecimento das mesmas. Regularmente citada (fls.105), a primeira ré ofereceu contestação (fls. 145/159) aduzindo, em síntese, prejudicial de prescrição, natureza contratual do vínculo e aplicação das regras do estatuto, pacta sunt servanda, com previsão de rateio entre os beneficiários. Réplica (fls.269/303). Instados a se manifestarem em provas (fls.305/306), as partes informaram não haver mais provas a serem produzidas (fls.307/309). É o relatório. DECIDO. Desnecessária a produção de qualquer outra prova para o deslinde da causa, podendo o processo ser julgado no estado em que se encontra, eis que a causa encontra-se madura para sentença por se tratar de questão, meramente, de direito. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pela segunda ré, eis que eventual procedência do pedido inicial irá afetar no percentual que recebe a título de pensão post mortem em decorrência do falecimento de Luiz Sérgio Galvão Caldas. Neste sentido é o entendimento do acíordão abaixo transcrito: ´PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO ALIMENTÍCIA. AÇÃO REVISIONAL. ALTERAÇÃO DO MONTANTE REPASSADO AOS BENEFICIÁRIOS. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 1. É indispensável a presença no pólo passivo da ação do terceiro eventualmente atingido em sua esfera jurídica pelo provimento jurisdicional. 2. Hipótese em que a alteração, para maior, do percentual de pensionamento repassado aos autores da ação revisional afeta os interesses jurídicos da ex-esposa do instituidor, visto que somente será viável com a redução, em proporção equivalente, de sua parcela do benefício. 3. Recurso especial conhecido e provido.´ (REsp 965933 / DF RECURSO ESPECIAL 2007/0154762-0, Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, T4 - QUARTA TURMA, Data do Julgamento: 25/03/2008, Data da Publicação/Fonte: DJe 05/05/2008). A obrigação mencionada na inicial é de trato sucessivo, razão pela qual a prescrição alcança tão somente as parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio precedente ao ajuizamento desta ação, e não o fundo de direito. Isto posto acolho parcialmente a prejudicial de prescrição somente para reconhecê-la quanto às parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio precedente ao ajuizamento desta ação. A parte autora sustenta que os valores pagos à segunda ré devem ser reduzidos porque existe sentença transitada em julgado em que foi fixada pensão alimentícia em favor da segunda ré no valor de 20% dos ganhos do falecido, havendo coisa julgada. O fato gerador da concessão da pensão por morte é o óbito do segurando instituidor do benefício, portanto, a pensão deve ser concedida com base na legislação vigente à época de sua ocorrência. Saliente-se que ´O Código de Defesa do Consumidor é aplicável à relação jurídica entre a entidade de previdência privada e seus participantes´, conforme Súmula n.º 321 do E. Superior Tribunal de Justiça, embora a questão diga respeito somente a aplicação dos efeitos da sentença transitada em julgado que fixou pensão alimentícia ou não ao resultado do benefício previdenciário complementar. Certo é que o real motivo da existência do regime privado de complementação de aposentadoria reside no fato de preservar o padrão de vida do segurado e de sua família em caso de eventual inatividade ou falecimento. Destaca-se que não há dissenso quanto ao fato incontroverso de que a autora e a segunda ré encontram-se inscritas como beneficiárias do plano de previdência privada complementar fornecido pelo Previ Brasil e não há qualquer distinção entre os percentuais indicados pelo falecido. A jurisprudência firmou entendimento no sentido de que o plano de previdência privada deve ser cumprido em conformidade com o seu Estatuto e Regulamento, vigente na data do óbito, respeitando-se a regra do pacta sunt servanda. Nota-se que previdência privada, diferentemente, da patrocinada pelo INSS, possui natureza jurídica contratual e, como tal suas regras devem ser interpretadas. O regulamento do plano de benefício de fls.72/90 preceitua que ´Poderão ser inscritos na condição de dependentes do participante, para fins deste Regulamento, as pessoas físicas por ele indicadas na forma a seguir: I- a esposa ou o marido; II- a companheira ou o companheiro; III- os filhos, de qualquer condição, menores de 24 (vinte e quatro) anos; IV- o cônjuge separado judicialmente, o ex-cônjuge divorciado e a ex-companheira ou ex-companheiro, todos desde que percebendo pensão alimentícia (...)´. E mais no artigo 6º estabelece que ´A inscrição do dependente será feita por meio de declaração prestada pelo participante na ficha de inscrição no Plano de benefícios (...) Inscrições ou quaisquer outras alterações posteriores no rol de dependentes serão feitas por intermédio de ficha de inscrição de dependentes fornecida pela PREVI´. Desta forma, não se nega o direito de ambas as partes de receberem os benefícios previdenciários junto a PREVI Brasil, sendo que a questão principal reside no valor a ser fixado para cada uma. Neste ponto, reza o art.40, § 1.º do regulamento que ´O complemento de Pensão por Morte será rateado em partes iguais entre todos os dependentes do participante falecido, reconhecidos como tais pela PREVI, na forma da Seção II do Capítulo II deste Regulamento´. Assim, diante da leitura dos dispositivos regentes da relação contratual firmada entre as partes, no rateio dos benefícios previdenciários decorrentes da morte do segurado, o ex-cônjuge, divorciado ou separado judicialmente ou de fato e que recebia pensão de alimentos na época do falecimento do segurado, concorre em igualdade de condições com a sua companheira, rateando o benefício em partes iguais com os beneficiários indicados pelo segurado. Ocorre que o real motivo da existência do regime privado de complementação de aposentadoria reside no fato de preservar o padrão de vida do segurado e de sua família em caso de eventual inatividade ou falecimento. Assim, se através de acordo judicial foi fixado o percentual de 20% sobre os rendimentos do falecido não se mostra razoável pretender agora 50%, pois, ao contrário senso estaria reduzindo o padrão de vida dos demais beneficiários do de cujus. Repita-se que o Constituinte ao fazer previsão, no artigo 201 e ss, do regime complementar de previdência privada buscou fornecer a possibilidade do segurado em manter o mesmo padrão de vida existente antes de seu falecimento, razão pela qual entendo que deve ser preservada a sentença de pensão alimentícia em que fixou o patamar de 20% (vinte por cento) para a segunda ré. Ademais, não merece prosperar a tese da ré de que com a morte do alimentante extinguiu o dever de alimentar, eis que o artigo 1700 do Código Civil preceitua que ´A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor´. Assim, merecem prosperar os pedidos formulados na inicial e emenda de fls.95/97, contudo, a restituição da diferença deve estar limitada ao lapso temporal das parcelas vencidas do qüinqüênio precedente ao ajuizamento desta ação e as que se venceram no curso desta demanda. Isto posto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos formulados na inicial, com fulcro no art.269, inciso I, do Código de Processo Civil e na fundamentação acima exposta para: A) Conceder em definitivo os efeitos da tutela para determinar que a primeira ré, PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, proceda ao rateio do benefício previdenciário de pensão por morte do ex-associado Luiz Sérgio Galvão Caldas em patamar que respeite a proporção dos alimentos fixados em sentença, no percentual de 20% (vinte por cento) para a sua ex-esposa Vanda da Cunha Mendes; B) Condenar a primeira ré, PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, a pagar a parte autora os valores, a serem apurados em liquidação de sentença, consistente nas diferenças vencidas e vincendas até o efetivo pagamento, respeitado o qüinqüênio antecedente a propositura desta demanda, acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária desde a data em que deixou de receber os valores. Outrossim, condeno a primeira ré, PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, nas custas e honorários advocatícios que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, com fulcro no artigo 20, § 3.º do Código de Processo Civil. As partes já ficam cientes da aplicação do artigo 475-j do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, cumprida a sentença, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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